
Proposta de directiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à mediaçªo de seguros

(2001/C 29 E/10)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

COM(2000) 511 final � 2000/0213(COD)

(Apresentada pela Comissªo em 29 de Setembro de 2000)

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o n.o 2 do seu artigo 47.o e o seu artigo
55.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do ComitØ Económico e Social,

Deliberando em conformidade com o procedimento previsto
no artigo 251.o do Tratado,

Considerando o seguinte:

(1) Os mediadores de seguros e de resseguros desempenham
um papel essencial na distribuiçªo de produtos de seguros
e de resseguros na Comunidade.

(2) Foi dado um primeiro passo com a Directiva 77/92/CEE
do Conselho (1), para facilitar o exercício da liberdade de
estabelecimento e da liberdade de prestaçªo de serviços
para os agentes e corretores de seguros.

(3) Previa-se que a Directiva 77/92/CEE, seria aplicÆvel apenas
atØ à entrada em vigor das disposiçıes relativas à coorde-
naçªo das regulamentaçıes nacionais respeitantes ao
acesso às actividades de agentes e corretores de seguros
e ao seu exercício.

(4) A Recomendaçªo 92/48/CEE da Comissªo de 18 de De-
zembro de 1991, relativa aos mediadores de seguros (2),
foi seguida em grande medida pelos Estados-Membros e
contribuiu para a aproximaçªo das disposiçıes nacionais
referentes aos requisitos profissionais e ao registo dos
mediadores de seguros.

(5) No entanto, subsistem ainda diferenças considerÆveis entre
as disposiçıes nacionais, o que coloca obstÆculos ao
acesso à actividade dos mediadores de seguros e de res-
seguros no mercado interno e ao seu exercício. Deste
modo, justifica-se a substituiçªo da Directiva 77/92/CEE
e da Recomendaçªo 92/48/CEE por uma nova directiva.

(6) Os mediadores de seguros e de resseguros devem poder
usufruir dos direitos de liberdade de estabelecimento e de
liberdade de prestaçªo de serviços consignados no Tra-
tado.

(7) A impossibilidade dos mediadores de seguros operarem
livremente em toda a Comunidade prejudica o bom fun-
cionamento do mercado œnico de seguros.

(8) A coordenaçªo das disposiçıes nacionais relativas aos re-
quisitos profissionais e ao registo de pessoas que acedem
ou exercem a actividade de mediaçªo de seguros pode
assim contribuir para a realizaçªo do mercado œnico
dos serviços financeiros e para o reforço da protecçªo
dos consumidores neste domínio.

(9) VÆrios tipos de pessoas e de instituiçıes, tais como agen-
tes, corretores e operadores de banca-seguros, podem dis-
tribuir produtos de seguros. A igualdade de tratamento
dos operadores e a protecçªo dos consumidores requerem
que todas estas pessoas e instituiçıes sejam abrangidas
pela presente directiva.

(10) A presente directiva deve consistir na cobertura de pes-
soas cujas actividades normais se referem à prestaçªo a
terceiros de serviços de mediaçªo de seguros numa base
profissional. O seu âmbito nªo deve assim abranger qual-
quer pessoa com uma actividade profissional diferente
(por exemplo, um perito fiscal ou um contabilista) que
preste conselhos em matØria de cobertura por seguros
numa base pontual no decurso dessa outra actividade
profissional.

(11) Os Estados-Membros devem dispor da possibilidade de
nªo aplicar a presente directiva a pessoas que exercem a
mediaçªo de seguros como actividade acessória. Contudo,
no interesse da protecçªo dos consumidores, esta possibi-
lidade deve ser rigorosamente limitada.

(12) Os mediadores de seguros e de resseguros devem ser
registados pela autoridade competente do Estado-Membro
em que tŒm a sua sede, desde que satisfaçam requisitos
profissionais estritos relativos à sua competŒncia, boa re-
putaçªo, cobertura de responsabilidade profissional e ca-
pacidade financeira.

(13) Esse registo deve permitir aos mediadores de seguros e de
resseguros o exercício da sua actividade noutros Estados-
-Membros ao abrigo da liberdade de estabelecimento e da
liberdade de prestaçªo de serviços, desde que se tenha
seguido o procedimento de notificaçªo adequado entre
autoridades competentes.
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(14) Devem ser previstas sançıes adequadas para pessoas que
exercem a actividade de mediaçªo de seguros ou ressegu-
ros sem estarem registadas, para empresas de seguros ou
resseguros que utilizam os serviços de mediadores nªo
registados ou de mediadores que nªo satisfazem as dispo-
siçıes nacionais adoptadas nos termos da presente direc-
tiva.

(15) A cooperaçªo e a troca de informaçıes entre autoridades
competentes constitui um factor essencial para a pro-
tecçªo dos consumidores e para assegurar a solidez das
actividades de seguros e de resseguros no mercado œnico.

(16) É essencial que os consumidores saibam se o mediador
com quem contactam os aconselha sobre produtos de um
conjunto amplo de empresas de seguros ou sobre produ-
tos oferecidos por um nœmero restrito de empresas.

(17) Caso o mediador declare prestar serviços de consultoria
relativamente a produtos de um conjunto amplo de em-
presas de seguros, deve realizar uma anÆlise equilibrada e
suficientemente alargada dos produtos disponíveis no
mercado. AlØm disso, os mediadores devem explicar as
razıes subjacentes aos seus conselhos.

(18) Estas informaçıes sªo menos necessÆrias quando o con-
sumidor Ø uma empresa que pretende adquirir um resse-
guro ou um seguro de riscos comerciais e industriais.

(19) Verifica-se a necessidade da existŒncia nos Estados-Mem-
bros de procedimentos adequados e eficazes de recursos e
de apreciaçªo de queixas a fim de solucionar diferendos
entre mediadores de seguros e consumidores utilizando,
sempre que adequado, os procedimentos existentes.

(20) Sem prejuízo do direito que assiste aos consumidores de
intentarem uma acçªo perante os tribunais, os Estados-
-Membros devem incentivar os organismos pœblicos ou
privados estabelecidos com vista a resolver extrajudicial-
mente os diferendos sobre a cooperaçªo na resoluçªo de
diferendos transfronteiras. Essa cooperaçªo poderia, por
exemplo, permitir que os consumidores contactem orga-
nismos extrajudiciais no Estado-Membro do seu próprio
país de residŒncia quanto a queixas relativas a mediadores
de seguros estabelecidos noutros Estados-Membros,

ADOPTARAM A PRESENTE DIRECTIVA:

CAP˝TULO I

´MBITO DE APLICA˙ˆO E DEFINI˙ÕES

Artigo 1.o

´mbito de aplicaçªo

1. A presente directiva estabelece normas relativas ao acesso
à actividade dos mediadores de seguros e de resseguros e ao
seu exercício.

2. Os Estados-Membros podem nªo aplicar o disposto na
presente directiva às pessoas que vendem contratos de seguros,
que satisfaçam as seguintes condiçıes:

a) os contratos nªo exigem a posse de conhecimentos gerais
ou específicos no domínio dos seguros;

b) nªo sªo contratos de seguro de vida;

c) o seguro nªo cobre quaisquer riscos de responsabilidade
civil;

d) a actividade profissional principal da pessoa nªo consiste na
mediaçªo de seguros;

e) o seguro constitui um serviço acessório em relaçªo a um
bem ou serviço fornecido, em especial sempre que esse
seguro cubra o risco de avaria, perdas ou danos associados
a bens fornecidos por essa pessoa ou uma indemnizaçªo em
relaçªo a bens associados a viagens reservadas junto dessa
pessoa;

f) o montante do prØmio nªo excede 1 000 euros e a vigŒncia
do contrato de seguro Ø inferior a um ano.

Artigo 2.o

Definiçıes

Para efeitos da presente directiva, entende-se por:

1. «empresa de seguros» uma empresa que tenha recebido
uma autorizaçªo oficial, em conformidade com o disposto
no artigo 6.o da Directiva 73/239/CEE do Conselho (1) ou
no artigo 6.o da Directiva 79/267/CEE do Conselho (2);

2. «empresa de resseguros», uma empresa de resseguros para
efeitos da alínea c) do artigo 1.o da Directiva 98/78/CE do
Parlamento Europeu e do Conselho (3);

3. «mediaçªo de seguros», as actividades de apresentaçªo, in-
formaçªo, proposta ou realizaçªo dos trabalhos preparató-
rios ou inerentes à celebraçªo de contratos de seguro, bem
como o apoio à gestªo e execuçªo desses contratos, em
especial em caso de ocorrŒncia de um sinistro;

4. «mediaçªo de resseguros», as actividades de apresentaçªo,
informaçªo, proposta ou realizaçªo dos trabalhos prepara-
tórios ou inerentes à celebraçªo de contratos de resseguro,
bem como o apoio à gestªo e execuçªo desses contratos,
em especial em caso de ocorrŒncia de um sinistro;
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5. «mediador de seguros», qualquer pessoa que, em contrapar-
tida de uma remuneraçªo, inicie ou exerça a actividade de
mediaçªo de seguros resseguros e serviços de consultoria
conexos, à excepçªo de uma empresa de seguros ou um
empregado de uma empresa de seguros sempre que o
empregado actue sob a responsabilidade dessa empresa
de seguros;

6. «mediador de resseguros», qualquer pessoa que, em con-
trapartida de uma remuneraçªo, inicie ou exerça a activi-
dade de mediaçªo de resseguros e serviços de consultoria
conexos, à excepçªo de uma empresa de resseguros ou de
um trabalhador de uma empresa de resseguros sempre que
o trabalhador actue sob a responsabilidade dessa empresa
de resseguros;

7. «grandes riscos», os riscos para efeitos da alínea d) do
artigo 5.o da Directiva 73/239/CEE;

8. «Estado-Membro de origem»:

a) quando o intermediÆrio for uma pessoa singular, o Es-
tado-Membro em que se situe a sua residŒncia e em que
desenvolve as suas actividades;

b) quando o mediador for uma pessoa colectiva, o Estado-
-Membro em que se situe a sua sede social ou, se nªo
dispuser de sede social de acordo com a sua legislaçªo
nacional, o Estado-Membro em que se situa o seu prin-
cipal estabelecimento;

9. «autoridades competentes», as autoridades que vierem a ser
designadas por cada Estado-Membro em virtude do artigo
6.o;

10. «suporte duradouro» qualquer instrumento que permita ao
cliente manter informaçıes que lhe sªo dirigidas pessoal-
mente, de uma forma que seja acessível para referŒncia
futura, durante um período adequado para efeitos de in-
formaçªo e que permita uma reproduçªo inalterada da
informaçªo armazenada.

CAP˝TULO II

CONDI˙ÕES DE REGISTO

Artigo 3.o

Registo

1. Os mediadores de seguros e de resseguros sªo registados
no seu Estado-Membro de origem por uma autoridade compe-
tente definida no n.o 2 do artigo 6.o.

2. Sem prejuízo do terceiro parÆgrafo do n.o 1 do artigo 4.o,
os Estados-Membros velarªo para que o registo dos mediadores
de seguros e de mediadores de resseguros seja feito sob reserva
da observância dos requisitos profissionais previstos no artigo
4.o.

3. Os mediadores de seguros registados e os mediadores de
resseguros registados sªo autorizados a iniciar e a exercer a
actividade de mediaçªo de seguros e de resseguros na Comu-
nidade, tanto atravØs do direito de estabelecimento como em
livre prestaçªo de serviços.

4. Os Estados-Membros assegurarªo a facilidade de acesso
por parte do pœblico ao registo ou registos referidos no n.o 1.

5. As empresas de seguros recorrerªo apenas aos serviços de
mediaçªo de seguros e de mediaçªo de resseguros prestados
por mediadores de seguros ou por mediadores de resseguros
registados e pelas pessoas referidas no n.o 2 do artigo 1.o.

Artigo 4.o

Requisitos profissionais

1. Os mediadores de seguros e de resseguros devem possuir
conhecimentos e aptidıes gerais, comerciais e profissionais
adequados.

Os Estados-Membros podem nªo aplicar o requisito referido no
primeiro parÆgrafo a todas as pessoas que trabalham quer
numa empresa, quer para uma pessoa singular que exerça a
actividade de mediaçªo de seguros ou de resseguros. Os Esta-
dos-Membros asseguram que a direcçªo dessas empresas ou
pessoas singulares, bem como quaisquer empregados que este-
jam directamente envolvidos na mediaçªo de seguros ou de
resseguros, possuam os conhecimentos e aptidıes adequados
para o efeito.

Os Estados-Membros podem nªo aplicar o requisito referido no
primeiro parÆgrafo às pessoas singulares que acedam ou exer-
çam actividades de mediaçªo de seguros, cuja actividade pro-
fissional principal nªo seja a da mediaçªo de seguros e cujo
rendimento nªo derive predominantemente desta actividade.
Essas pessoas só podem ser autorizadas a exercer a actividade
de mediaçªo desde que um mediador de seguros, que cumpra
plenamente o disposto no presente artigo, ou uma empresa de
seguros assuma plena responsabilidade pelos actos dessas pes-
soas, às quais prestarÆ uma formaçªo de base adequada e re-
levante.

2. Os mediadores de seguros e os mediadores de resseguros
devem gozar de boa reputaçªo. Em especial, devem ter um
registo criminal ou qualquer outro documento nacional equi-
valente limpo em relaçªo com as actividades de seguros e
resseguros e nªo devem ter sido anteriormente declarados em
falŒncia, salvo se tiverem sido reabilitados nos termos do res-
pectivo direito nacional.

Os Estados-Membros podem nªo aplicar o requisito referido no
primeiro parÆgrafo a todas as pessoas que trabalham quer
numa empresa, quer para uma pessoa singular que exerça a
actividade de mediador de seguros ou de resseguros. Devem
velar para que o órgªo de direcçªo dessas empresas ou pessoas
satisfaça este requisito. Assegurarªo igualmente que quaisquer
trabalhadores directamente envolvidos na mediaçªo de seguros
ou de resseguros preencham este requisito.
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3. Os mediadores de seguros e os mediadores de resseguros
estªo cobertos por um seguro de responsabilidade profissional
ou por qualquer outra garantia comparÆvel que cubra as res-
ponsabilidades resultantes de negligŒncia profissional, pelo me-
nos atØ ao montante de um milhªo de euros por pedido de
indemnizaçªo, salvo se for prestado um seguro ou garantia
comparÆvel por uma empresa de seguros, empresa de ressegu-
ros ou por qualquer outra empresa por cuja conta actue o
mediador de seguros ou o mediador de resseguros, ou que
tenha mandatado o mediador de seguros ou o mediador de
resseguros.

4. Os Estados-Membros tomam todas as medidas necessÆrias
para proteger os clientes face à incapacidade de um mediador
de seguros ou de um mediador de resseguros para transferir o
prØmio para a empresa de seguros ou para a empresa de
resseguros ou para transferir o montante correspondente à
indemnizaçªo para o segurado.

Essas medidas podem revestir uma das seguintes formas:

a) disposiçıes previstas por lei, nos termos das quais os fundos
pagos pelo cliente ao mediador sªo tratados como se tives-
sem sido pagos à empresa, enquanto os fundos pagos pela
empresa ao mediador nªo sªo tratados como tendo sido
pagos ao cliente atØ que o cliente receba efectivamente esses
fundos;

b) a obrigatoriedade de os mediadores de seguros e os media-
dores de resseguros disporem, numa base permanente, de
uma capacidade financeira correspondente a 8 % das receitas
líquidas anuais retidas pelos mediadores, com um montante
mínimo de 15 000 euros;

c) a obrigatoriedade de os fundos dos clientes serem transferi-
dos atravØs de contas de clientes rigorosamente separadas e
de essas contas nªo serem utilizadas para reembolsar outros
credores em caso de falŒncia;

d) a obrigatoriedade de que seja estabelecido um fundo de
garantia.

5. O exercício de actividades de mediaçªo no domínio dos
seguros e dos resseguros requer que os requisitos profissionais
estabelecidos no presente artigo sejam preenchidos numa base
permanente.

6. Os Estados-Membros velam, em especial, pelo cumpri-
mento dos requisitos previstos nos n.os 3 e 4.

7. Os Estados-Membros poderªo tornar mais estritos os cri-
tØrios acima mencionados ou prever requisitos suplementares
para os mediadores de seguros ou mediadores de resseguros
registados no seu território.

Artigo 5.o

Notificaçıes do estabelecimento e da prestaçªo de
serviços noutros Estados-Membros

1. Qualquer mediador de seguros ou mediador de resseguros
que tencione exercer pela primeira vez a sua actividade num
ou mais Estados-Membros, ao abrigo da liberdade de prestaçªo

de serviços ou do direito de estabelecimento, informarÆ previa-
mente as autoridades competentes do Estado-Membro de ori-
gem. Estas autoridades competentes comunicarªo às autorida-
des competentes do Estado-Membro ou Estados-Membros, em
cujos territórios o mediador de seguros ou mediador de resse-
guros tenciona exercer a sua actividade ao abrigo da liberdade
de prestaçªo de serviços ou do direito de estabelecimento, as
intençıes do mediador de seguros ou mediador de resseguros,
bem como o facto de o referido mediador de seguros ou
mediador de resseguros estar devidamente registado, no prazo
de um mŒs a contar desta notificaçªo.

2. O mediador de seguros ou o mediador de resseguros
pode iniciar a sua actividade um mŒs após a data em que foi
informado pela autoridade competente do Estado-Membro de
origem da comunicaçªo prevista no n.o 1.

3. As autoridades dos Estados-Membros em que o mediador
pretenda exercer actividades em regime de livre prestaçªo de
serviços ou atravØs do direito de livre estabelecimento infor-
marÆ, se for caso disso, no prazo de um mŒs a contar da
recepçªo das informaçıes a que se refere o n.o 1, as autorida-
des competentes do Estado-Membro de origem, das condiçıes
específicas sob as quais as actividades devem ser desenvolvidas
no respectivo território, a fim de assegurar a protecçªo do
interesse geral.

Artigo 6.o

Autoridades competentes

1. Os Estados-Membros designarªo as autoridades compe-
tentes encarregadas de assegurar a aplicaçªo efectiva da pre-
sente directiva. Do facto informarªo a Comissªo, indicando
qualquer eventual repartiçªo dessas funçıes.

2. As autoridades referidas no n.o 1 devem ser autoridades
pœblicas, organismos reconhecidos pela lei nacional ou orga-
nismos reconhecidos por autoridades pœblicas expressamente
habilitadas para o efeito pela lei nacional.

3. As autoridades competentes devem ser investidas de to-
dos os poderes necessÆrios para o desempenho das suas atri-
buiçıes.

Artigo 7.o

Sançıes

1. Sem prejuízo do disposto no n.o 2 do artigo 1.o, os
Estados-Membros prevŒem sançıes adequadas no caso de qual-
quer pessoa exercer a actividade de mediaçªo de seguros ou
resseguros, sem estar registada para o efeito num Estado-Mem-
bro.

2. Sem prejuízo do disposto no n.o 2 do artigo 1.o, os
Estados-Membros prevŒem sançıes adequadas em relaçªo a
empresas de seguros que utilizem os serviços de mediaçªo de
seguros ou de resseguros de pessoas que nªo estejam registadas
para o efeito num Estado-Membro.
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3. Os Estados-Membros prevŒem sançıes adequadas em
caso de incumprimento, por parte de um mediador de seguros
ou resseguros, das disposiçıes nacionais adoptadas em confor-
midade com a presente directiva.

4. As autoridades competentes cooperam e trocam informa-
çıes sobre:

a) mediadores de seguros e de resseguros que tenham sido
objecto de uma sançªo referida no n.o 3;

b) qualquer negligŒncia, falha ou conselho inadequado relativa-
mente aos quais os mediadores de seguros e de resseguros
sejam responsÆveis;

c) qualquer procedimento de recurso iniciado relativamente a
mediadores de seguros e de resseguros.

5. Todas as pessoas que devem receber ou divulgar informa-
çıes por força do disposto nos n.os 1 a 4 ficam sujeitas ao
sigilo profissional de acordo com o artigo 16.o da Directiva
92/49/CEE do Conselho (1) e artigo 15.o da Directiva
92/96/CEE do Conselho (2).

Artigo 8.o

Queixas

Os Estados-Membros tomarªo as medidas necessÆrias para a
instituiçªo de um mecanismo que permita aos consumidores
e outras partes interessadas apresentarem queixas relativamente
a mediadores de seguros ou de resseguros.

Artigo 9.o

Recurso extrajudicial

1. Os Estados-Membros incentivarªo a instituiçªo de proce-
dimentos adequados e eficazes de recurso e de apreciaçªo de
queixas, com vista à resoluçªo extrajudicial de diferendos entre
mediadores de seguros e consumidores, recorrendo aos orga-
nismos jÆ existentes, sempre que tal seja adequado.

2. Os Estados-Membros incentivarªo esses organismos a
cooperarem na resoluçªo de diferendos transfronteiras.

CAP˝TULO III

OBRIGA˙ÕES DE INFORMA˙ˆO DOS MEDIADORES

Artigo 10.o

Informaçıes a prestar pelo mediador de seguros

1. Antes de qualquer contacto inicial, os mediadores de se-
guros prestarªo aos consumidores pelo menos as seguintes
informaçıes:

a) A sua identidade e endereço;

b) Sobre se aconselha ou nªo os clientes relativamente à co-
bertura prestada por uma ampla gama de empresas de se-
guros. Neste œltimo caso, o mediador de seguros deverÆ

igualmente informar o cliente do nœmero e da identidade
das empresas de seguros com as quais trabalha ou pode
trabalhar, em relaçªo a cada classe específica de risco;

c) De qualquer participaçªo directa ou indirecta, superior a
10 % dos direitos de voto ou do capital de uma empresa
de seguros ou de uma empresa de resseguros, detida pelo
mediador de seguros, bem como de qualquer participaçªo
directa ou indirecta, superior a 10 % dos direitos de voto ou
do capital de uma empresa de seguros, de uma empresa de
resseguros ou da empresa-mªe de uma empresa de seguros
ou de uma empresa de resseguros, detida por um mediador
de seguros;

d) Relativamente a qualquer obrigaçªo contratual, por força da
qual exerce a sua actividade profissional respectiva com uma
ou vÆrias empresas de seguros, bem como da denominaçªo
destas empresas;

e) Quem deve ser considerado responsÆvel por qualquer negli-
gŒncia, falha ou conselho inadequado por parte do media-
dor no domínio da mediaçªo de seguros;

f) O instrumento referido no artigo 8.o que permite aos con-
sumidores e a outras partes interessadas apresentarem quei-
xas em relaçªo a mediadores de seguros e de resseguros e, se
adequado, em relaçªo aos procedimentos extrajudiciais de
recurso e de apreciaçªo de queixas referidos no artigo 9.o;

g) O registo em que foram incluídos e os meios para verificar
se foram efectivamente registados.

2. No caso de o mediador de seguros declarar que presta
consultoria de seguros relativamente a uma larga gama de
empresas de seguros, tal como previsto na alínea b) do n.o 1,
no mínimo, prestarÆ conselhos baseados numa anÆlise ade-
quada dos contratos de seguro disponíveis no mercado, suscep-
tível de lhe permitir recomendar o contrato de seguro que mais
se adeqœe às necessidades dos clientes.

3. Antes da conclusªo de quaisquer contratos específicos, os
mediadores de seguros estabelecerªo, pelo menos, os requisitos
e as necessidades dos clientes e uma explicaçªo das razıes que
presidiram ao conselho prestado.

4. As informaçıes a que se referem os n.os 1, 2 e 3 nªo
devem ser prestadas pelos mediadores de seguros quando estes
desenvolvem actividades de mediaçªo que dizem respeito à
cobertura de grandes riscos, nem pelos mediadores de ressegu-
ros.

Artigo 11.o

Modalidades de informaçªo

1. Todas as informaçıes fornecidas aos clientes por força do
disposto no artigo 10.o devem ser comunicadas:

a) Em suporte papel ou em qualquer outro suporte duradouro
acessível aos consumidores;
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b) Com clareza e exactidªo e de uma forma compreensível
para os clientes;

c) Numa língua oficial do Estado-Membro do compromisso ou
em qualquer outra língua convencionada pelas partes con-
tratantes.

2. Em derrogaçªo do disposto na alínea a) do n.o 1, as
informaçıes referidas no artigo 10.o podem ser fornecidas oral-
mente, mas somente se uma cobertura imediata for necessÆria
ou requerida pelo cliente.

CAP˝TULO IV

DISPOSI˙ÕES FINAIS

Artigo 12.o

Revogaçªo

A Directiva 77/92/CEE Ø revogada.

Artigo 13.o

Transposiçªo

Os Estados-Membros porªo em vigor as disposiçıes legislativas,
regulamentares e administrativas necessÆrias para dar cumpri-
mento à presente directiva o mais tardar em 31 de Dezembro
de 2003. Do facto informarªo imediatamente a Comissªo.

Quando os Estados-Membros adoptarem as tais disposiçıes,
essas deverªo incluir uma referŒncia à presente directiva ou
serem acompanhadas dessa referŒncia aquando da sua publi-
caçªo oficial. As modalidades dessa referŒncia serªo adoptadas
pelos Estados-Membros.

Artigo 14.o

Entrada em vigor

A presente directiva entra em vigor no vigØsimo dia seguinte
ao da data da sua publicaçªo no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

Artigo 15.o

DestinatÆrios

Os Estados-Membros sªo os destinatÆrios da presente directiva.
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